
GRUPO MUNICIPAL DE LISBOA 
 

MOÇÃO 

Por uma Nova Política de imigração 

 

1. Considerando que Portugal é tradicionalmente um país de emigração, com portugueses 

espalhados, há século, pelos cinco continentes e portanto com uma forte cultura de convivência 

profícua com outros povos;  

2. Considerando a recente aprovação pelo Parlamento italiano da criminalização da imigração, da 

recente aprovação pelo Governo Português da redução das quotas para imigração, das notícias que 

deram conta do uso que o Parlamento Europeu fez, para as eleições europeias, da imagem da 

Europa-fortaleza como instrumento de propaganda eleitoral de apelo ao voto; 

3. Considerando ainda que usar o cenário macroeconómico de crise como justificativo principal da 

política de redução de quotas para a imigração é politicamente reprovável e socialmente 

estigmatizante, atendendo até as que os quantitativos fixados nunca foram cumpridos; sendo 

inaceitável porque contribui, assim, para alimentar e enraizar a expressão da xenofobia e do 

racismo; 

4. Atendendo ainda às declarações do Ex-comissário Europeu António Vitorino de que os fluxos 

migratórios diminuíram, nomeadamente, com o regresso aos países de lestes dos seus cidadãos e 

do abandono voluntario do território de muitos imigrantes; 

5. Considerando que esta politica em vez de contribuir para a promoção de uma politica inclusiva e 

respeitadora da diversidade cultural da sociedade portuguesa, ela favorece a expressão da 

xenofobia com o atestam os inaceitáveis cartazes do PND; 

6. Registando o lançamento, no passado dia 6 de Maio, de uma Carta Aberta sobre Políticas de 

Imigração, uma iniciativa cidadã subscrita por diversas figuras públicas – académicos, advogados, 

líderes religiosos, activistas sociais - que, alertando para o perigo dos/as imigrantes se tornarem o 

bode expiatório para a situação actual de crise económica, vem apelar à promoção de um debate 

sério e construtivo e à necessidade de políticas assentes no respeito da dignidade humana e na 

promoção da igualdade de direitos; 

7. Assinalando a realização, no passado dia 17 de Maio, de uma Jornada Europeia pelos Direitos dos 

Imigrantes que, promovida por um conjunto diverso de organizações, veio defender a 

regularização dos indocumentados e ainda contestar a crescente criminalização da imigração que 

se tem verificado na Europa, em particular em França, Itália e, mais recentemente, em Espanha; 

8. Registando a crescente generalização da realização de rusgas destinadas à detenção de imigrantes 

indocumentados o que incluiu, muito recentemente a tentativa de acesso, sem mandato judicial, a 

uma associação reconhecida pelo Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas; 



9. Assinalando a forte atenção mediática e a polémica pública gerada em torno dos acontecimentos 

verificados no Bairro da Bela Vista e dos acontecimentos recentemente verificados no Bairro do 

Fim do Mundo; 

10.  Reconhecendo que o crescente clima de tensão social verificados nos Bairros Sociais requer uma 

abordagem, por parte dos vários actores institucionais, políticos, judiciais e sociais, que faça 

prevalecer o bom senso, o sentido de justiça, a sensibilidade social e os valores democráticos 

inscritos na Constituição da República Portuguesa e que rejeite a cedência à pressão dos 

populismos xenófobos e racistas; 

 

 
O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na 

sua sessão de 26 de Maio de 2009, delibere: 

 

1. Condenar a instrumentalização política da imigração para efeitos eleitoralistas e rejeitar 

qualquer tentativa demagógica de associação da imigração à crise, à criminalidade e/ou 

ao desemprego; 

 

2. Saudar a oportunidade do apelo lançado pela Carta Aberta sobre Políticas de Imigração 

e reconhecer a pertinência dos seus alertas e recomendações;  

 

3. Saudar a manifestação realizada em Lisboa no passado dia 17 de Maio, no âmbito da 

Jornada Europeia pelos Direitos dos/das Imigrantes; 

 

4. Recomendar à CML que prossiga, em conjunto com as organizações da sociedade civil 

representadas no Conselho Municipal para a Interculturalidade e a Cidadania, a 

promoção de um espaço de debate de fundo sobre o desafio político de encontrar 

soluções políticas abrangentes para os problemas de marginalização social, de 

estigmatização e de discriminação com que se defrontam os imigrantes; 

 

5. Enviar esta moção a todos os órgãos de soberania, aos partidos políticos e às 

organizações da sociedade civil envolvidas na defesa dos direitos dos imigrantes. 

 

 

 

O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda 


